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Resumo: O objetivo deste artigo é questionar se a aplicabilidade da reprimenda penal 
possui o fim exclusivo de controle e pacificação social, ou se tem como pano de fundo a 
eliminação do outro, o infrator, do pacto de convivência comunitária. Minha hipótese é 
a de que a evolução da sociedade em classes, fixou mecanismos penalizadores que 
privilegiam possuidores de inteligências ou de riquezas medianas e excluem seres 
vulnerabilizados, que por não se adaptarem às normas positivadas, ficam mais 
suscetíveis às persecuções e sanções penais. Far-se-á também rápida digressão acerca 
das raízes históricas da aplicabilidade da pena, a fim de demonstrar a ambivalência da 
humanidade no curso dos séculos, em dois polos necessariamente excludentes, um 
dominante e outro dominado, numa tensão quase permanente pela manutenção do 
poderio e pela sobrevivência. 
 
Palavras-chave: Exclusão. Pena. Moral. Dignidade humana. 
 
Resumen: El propósito de este artículo es cuestionar si la aplicabilidad de la reprimenda 
criminal tiene el único propósito del control social y la pacificación, o si tiene como 
trasfondo la eliminación del otro, el infractor, del pacto de vida comunitaria. Mi 
hipótesis es que la evolución de la sociedad en las clases ha establecido mecanismos de 
penalización que privilegian a los poseedores de inteligencias o riquezas promedio y 
excluye a los seres vulnerables que, debido a que no se adaptan a las normas positivas, 
son más susceptibles a la persecución criminal y las sanciones. También se hará una 
breve digresión sobre las raíces históricas de la aplicabilidad del castigo para demostrar 
la ambivalencia de la humanidad a lo largo de los siglos, en dos polos necesariamente 
excluyentes, uno dominante y otro dominado, en una tensión casi permanente para el 
mantenimiento del poder. y para sobrevivir. 
 
Palabras clave: Exclusión. Pena. Moral. Dignidad humana. 
 
Abstract: The purpose of this article is to question the applicability of the criminal 
reprimand that has the sole purpose of social control and pacification, or has as 
background the blockade of another, or offender, public living pact. My hypothesis is 
that the evolution of class society, fixes penalty mechanisms that have intelligence 
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privileges or median wealth and excludes vulnerable beings that do not conform to 
positive norms, are more susceptible to criminal prosecution and sanctions. A brief 
digression will also be made into the historical roots of the applicability of punishment 
in order to demonstrate the ambivalence of humanity over the centuries, in two 
necessarily excluding poles, one dominant and the other dominated, in an almost 
permanent tension for the maintenance of power and for survival. 
  
Keywords: Exclusion. Criminal sanction. Moral. Human dignity. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
O objetivo principal deste artigo é questionar se a aplicabilidade da reprimenda penal 
possui o fim de controle e pacificação social, ou se oculta como pano de fundo o mero 
isolamento e eliminação de pessoas infratoras (representadas como os outros) do pacto de 
convivência comunitária. A hipótese principal procura confrontar períodos de evolução da 
sociedade, em grupos excludentes que tradicionalmente se opõem e os mecanismos estatais 
penalizadores instituídos pelo lado hipoteticamente dominante. 
Procura-se questionar se esses mecanismos tendem a privilegiar e a preservar status de 
classe daqueles detentores de riquezas e/ou seres dotados de inteligências medianas e, ao 
mesmo tempo, têm aptidão para exclusão daqueles seres vulnerabilizados que, por não se 
adaptarem às normas positivadas e à subsunção ao modelo de vida editado por correntes do 
tecido social que se justificam em teses de justiça colidentes, criam regras de convivência 
particulares que os fazem comportar-se em desacordo com preceitos penais incriminadores 
genéricos. 
Amplia-se o diálogo para teses de violações com escolhas que ainda não 
experimentaram o limiar de uma ebulição, mas que simbolizam uma cultura do tudo ou nada, 
em mentes que visualizam a exclusão e a desesperança na vida em sociedade. Essa tensão, 
não raramente, gera instabilidades e resultados indesejáveis e imprevisíveis, tanto pela 
negação do outro, endemonizado por sua condição de lobo, como pela ausência de parâmetros 
válidos para análise da justiça nos dois polos. 
Far-se-á também breve narrativa acerca das raízes históricas da aplicabilidade da pena, 
a fim de demonstrar a cisão da humanidade no curso dos séculos, em dois grupos, um 
dominante e outro dominado, na luta desigual pela manutenção do poderio e pela 
sobrevivência. 
E, por último, abre-se a argumentação para a dialética, numa inversão das 
representações sociais, onde os lobos da gestão, ante suas ações precursoras da constituição de 
um modelo de exclusão, no limiar do aumento da insatisfação em grupos vulnerabilizados, 
levam os cordeiros a insurgirem-se ora no papel de culpados pela quebra do contrato social, 
ou enquanto apostadores na criação de zonas de conflito onde a cortina de fumaça neutraliza 
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os diálogos eficazes, como se nesta última opção, as lentes focassem para oportunidades de 
justiça distributiva coativa, na via de sobrevivência dos aflitos. 
 
 
2 A SAGA DA SOBREVIVÊNCIA E A PENA COMO MAL NECESSÁRIO 
 
 
Se no primeiro quartel do terceiro milênio, na maioria das nações, não mais existe 
absolutismo no poderio de governança, ele não se enxerga quanto ao poderio econômico e/ou 
de controle nas sociedades. Não é difícil constatar que o monopólio e a administração de fato 
dos rumos dos Estados, privilegiou dois grupamentos sociais mais específicos, ao longo dos 
séculos, o primeiro exclusivo dos senhores de algum tipo de riqueza, ainda que mediana; e o 
segundo, inerente às pessoas de perspicácia, inteligência ou capacidade de gestão num grau 
relativamente superior, em relação aos humanos das massas, sejam elas integrantes do 
primeiro grupo ou migradas de camadas sociais menos favorecidas economicamente, mas 
que, premiadas por influxos biopsicológicos naturais, também assumiram papeis de 
protagonismo, socialmente. 
Na evolução histórica do Direito, a fim de regular a vida em comunidade, no decorrer 
dos séculos passados, a melhor conformação dos grupos dominantes, se erigiu no mando pela 
lei posta e os incrementos punitivistas, constituíram, de fato, via razoável de controle ou de 
regulação efetiva, com aptidão para refrear ímpetos, definir liberdades e permitir escolhas, 
tudo a tangenciar a vontade da maioria, como se, num piscar de olhos, a ágora retornasse aos 
embates democráticos, modificada e admitida a partir de uma decisão assemblear escrita ou 
de um ordenamento jurídico cogente. 
Mas, se isso foi um mal necessário, outra decorrência se materializou na necessidade 
de escolhas racionais plasmadas na definição daqueles papéis sociais desenhados por 
Aristóteles1, Platão2 e Montesquieu (1979)3 e ainda vigentes no modelo de tripartição 
sustentado pelo último, nas funções denominadas de legisladoras, executoras e aplicadoras do 
 
1 ARISTÓTELES. A política. Trad. Torrieri Guimarães. São Paulo: Martins Fontes, 1998. 
2 PLATÃO. A República. Trad. Pietro Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2001. 
3 MONTESQUIEU, Charles Louis Secundat. Do espírito das leis. Trad. Cristina Murachco. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000. 
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direito. Esse avançar estabeleceu a regra implícita de submissão da maioria, aos ditames de 
homens e mulheres, sejam eles dotados de valores morais, decorrentes de privilégios 
puramente biológicos ou possuidores de algum poderio econômico que privilegie a 
preparação e a capacidade de administrar exigida para a assunção e o exercício de algumas 
das funções inerentes a esses poderes. 
Dentro desse panorama, o importante e talvez mais relevante papel nas sociedades do 
século XXI, consiste no não-Direito, que tem se explicado pelo poderio econômico, perante a 
capacidade de domínio em diversas áreas, por parte dos empreendedores que oferecem 
lugares sociais, onde a maior parcela de integrantes das comunidades se estabelece e obtém 
renda, por meio de ocupações ou empregos. Como regra de convivência corriqueira, esses 
outros lobos da seleção natural dominam e as ovelhas submetem-se. 
Os contornos desse quadro não se assentam na pretensão de se delimitar cláusulas 
fechadas de interpretação, diante da existência de uma gama de profissões ou de ocupações 
sociais que também favorecem a rotatividade na democracia desenvolvimentista, mas pelo 
que se pretende deduzir, o esboço é suficiente para nortear reflexões sobre paradoxos de 
convivência e para a compreensão da emergência da situação de crise que se pretende esboçar 
mais adiante. 
É de se enfatizar, porém que para a harmônica convivência social, a carta política e as 
leis penais de uma nação, estabelecem um sistema fechado de condutas típicas e as 
respectivas penas, cujo arcabouço tem no Brasil um exemplo marcante e, não raramente, são 
fixados parâmetros normativos de imputação, punição e execução penal, predominantemente, 
pela percepção e qualidades biopsicológicas do grupo com aptidão para controlar e gerir o 
interesse geral. Ao lado disso, o rol desses direitos e garantias, a exemplo daqueles 
estampados no sistema brasileiro, promete guiar-se por faróis de tratados humanistas, 
prestações cidadãs e felicidade implícita, como se fosse possível abraçar o povo das fronteiras 
de todas as nações, com culturas e avanços globalizantes não alcançados ou vivenciados pela 
maioria, num sonho pueril quase jesuítico. Contudo, sequer os direitos sociais mais essenciais 
para o viver dignamente são outorgados de fato aos bilhões de seres segregados em lugares de 
exclusão. O que se relega nessa vagueza entre o Direito e o não-Direito é o alimentar-se de 
angústias e violações e isso faz emergir valorações morais perigosas e quotidianas, nessa 
gente, imersa em postulados de inconformismo. 
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Assim, tangenciadas as certezas, subjacentes à cultura da vulnerabilidade, aos 
subempregos, à pobreza, os grupos irresignados que se veem injustiçados, despertam, se 
organizam e passam a lutar, ao seu modo, contra o autismo da chamada ordem social-
econômica cogente. Além do mais, no Brasil, a máxima popular de que a prisão se aplica 
preponderantemente para os três pês4, ainda é uma acepção válida, apesar de algumas 
melhoras pós Operação Lava Jato. Em argumentação decorrente desta Operação, no 
julgamento do HC de n. 152.752 do Paraná, em 04.04.2018, o Ministro Gilmar Mendes5 
enfrentou discussão em viés social equivalente e pontuou: 
Eu trabalhei no mutirão – vinte e duas mil pessoas – e eram de réus pobres, 
não eram de réus ricos, não eram de bandidos internacionais. Não! Eram de 
réus pobres, aqueles que nós visitávamos, pessoas que ficaram pobres e 
presos. Não sei se eram pretos, não sei se eram putas, como se consegue 
dizer, mas ficavam presas 12 anos, 14 anos, presos provisoriamente. Quem 
foi lá discutir isso fui eu! Vinte e duas mil pessoas foram libertadas! 
No mesmo julgado acima, o Ministro Luís Barroso6, em linha mais pedagógica, 
manifestou-se sobre essa eleição de um modelo pelo sistema punitivo brasileiro e salientou, 
que no país, se “[…] tornou muitíssimo mais fácil prender um menino com 100 gramas de 
maconha do que prender um agente privado que desviou 10, 20, 50 milhões. Esta é a realidade 
do sistema penal brasileiro, ele é feito para prender menino pobre e não consegue prender 
essas pessoas que desviam, por corrupção e outros delitos, milhões de dinheiros, que matam 
as pessoas.” 
 
4 Há alguns anos o subprocurador da República Wagner Gonçalves, em entrevista, já dizia que “a prisão no 
Brasil foi feita para os três 'pês': 'preto, pobre e protistuta'.” Ver: https://oab-
rj.jusbrasil.com.br/noticias/802697/subprocurador-da-republica-cadeia-no-brasil-e-para-preto-pobre-e-prostituta   
5 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n. 152.752. Rel. Min. Edson Fachin. DJe 27.06.2018, p. 
129. Brasília, DF, 27 Jun. 2018a. Disponível em:  
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=15132272 . Acesso em 30 ago.2019. No 
mesmo julgamento, conforme assentado à página 12, o Ministro Luís Barroso, já havia se posicionado no mesmo 
sentido, com uma indignação que saltou aos olhos, ao asseverar: “[…] este não é o país que eu gostaria de deixar 
para os nossos filhos: um paraíso de homicidas, estupradores, corruptos. Eu me recuso a participar, sem reagir, 
de um sistema de justiça que não funciona. E quando funciona é para prender menino pobre, geralmente primário 
e de bons antecedentes. 
6 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus n. 152.752. Rel. Min. Edson Fachin. DJe 27.06.2018, p. 
165. Brasília, DF, 27 Jun. 2018a. Disponível em: 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=15132272 . Acesso em 30 ago.2019. 
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Para confirmar a tese acima trazida por ministros do STF e outros estudiosos e para 
determinar quem são os presos brasileiros e a superlotação carcerária, a análise do quadro e 
figuras a seguir do Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN7, são relevantes. 
 
Quadro 1. Pessoas privadas de liberdade no Brasil junho de 2017 
Total da população prisional 726.354 
Sistema Penitenciário 706.619 
Secretarias de Segurança e Carceragens* 19.735 
Total de Vagas 423.242 
Déficit de vagas 303.112 
Taxa de Ocupação 171,62% 
Taxa de Aprisionamento 349,78 
Fonte: Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen, 
Junho /2017; IBGE, 2017. * Dados referentes a dezembro de 2016. 
 
Do modo como apresentado pelo Departamento Penitenciário Nacional com o quadro 
acima, é indiscutível e evidente a superlotação carcerária, uma vez que a taxa de ocupação dos 
presídios é de 171% (cento e setenta e um por cento). O gráfico a seguir apresentado, também 
copiado diretamente do site do referido Departamento, deixa entrever outra situação 
emergente. 
 
 
 
7 Quadro disponível no endereço eletrônico: <http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/infopen-
levantamento-nacional-de-informacoes-penitenciarias-2016/relatorio_2016_22111.pdf>. Acesso em 06 set.2019.   
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Pelo simples exame do referido gráfico, denota-se que 46,7% da população carcerária 
não possui renda e o restante, quase absolutamente, tem renda inferior a dois salários-mínimos 
mensais e portanto, é possível deduzir que se fala de pessoas pobres na simples acepção da 
palavra e essa constatação ratifica as falas dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
Gilmar Mendes e Luís Barroso, por ocasião do julgamento do HC de n. 152.752, 
anteriormente mencionado. Com o quadro abaixo também se confirma também que a grande 
maioria dos presos, são pessoas pardas ou pretas (índice superior a 60%). Esse índice só não é 
superior devido à miscigenação do povo brasileiro, notoriamente em face de predomínio da 
população regional de pele/etnia da cor branca em Estados de grande demografia como São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Todavia, em algumas unidades 
federativas, a exemplo do Acre, Alagoas, Bahia, Distrito Federal, Pará, Pernambuco, Sergipe 
e Tocantins, mais de 80% da população carcerária tem a cor da pele parda ou preta. 
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Dessa maneira, a partir dos dados estatísticos apresentados, reforça-se o argumento da 
cisão das sociedades em dois mundos e como corolário, há necessidade da procura de meios 
para superação dessa encruzilhada. Aliás, as escolhas, numa nação, cooperam para inclinar 
moralmente o grupo que se vê subjugado, rumo à concepção de que seus integrantes ou 
muitos deles, são vítimas da impossibilidade ou da inviabilidade de concessões pelos lobos 
dominantes e os papéis de ataque e defesa, em alguns recantos sociais, vêm se polarizando 
ainda mais. Nesses lugares, que são muitos, as ovelhas do sistema resolvem se comportar 
como lobos e o conflito entre as duas verticalizações de justiça, ganha protagonismo. Para os 
novos lobos, alguns deles estigmatizados por correntes doutrinárias, como inimigos do Estado 
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por correntes doutrinárias8, o fim da pena, consistente no receio da prisão e das superlotações 
carcerárias, ou mais ainda, até o medo da morte, são ignorados. O que passa a dar 
sustentabilidade aos pilares desses seres, na perspectiva de Günther Jakobs e Manuel Cancio 
Meliá9, numa vertente funcionalista mais inflexível, é o ataque ao direito social, e na 
hermenêutica sistêmica, perderiam eles os status de cidadãos, por se comportarem em guerra 
aberta contra o Estado. Mas há tese adjacente e o benefício que os não-cidadãos passam a 
imaginar é a sobrevida, a busca por algum ambiente de dominação e perante a inversão de 
valores e a metamorfose, as novas ovelhas assimilam o medo e o temor dos perigosos 
confrontos e da evolução dos grupos criminosos organizados. 
Inserido no contexto desta concepção jurídico-doutrinária, instala-se o estado de 
guerra e ataque de todos contra todos e o perigo recorrente do conviver em sociedade, pela 
violência em si mesma, alavancada por roubos, corrupções, tráficos de drogas, assassinatos e 
outros delitos de igual ou inferior patamar, como consectário, grassa a rivalidade e surgem 
gladiadores por todos os lados10. Polos ambivalentes na relação de poder, constroem a defesa 
de seus modelos de justiça. A criminalidade intensifica-se; a superlotação e sucateamento de 
presídios se consolida; e a eliminação de inocentes entremeados nos embates, torna-se regra. 
No meio do confronto, ocorre a pulverização demasiada da legislação punitivista como tábua 
de respiro que muito pouco resolve. Enfim, chega-se à crise social perigosa e de difícil 
equalização. Promessas governamentais de tolerância zero e de adoção da teoria do direito 
penal do inimigo se inserem no cenário salvacionista. 
No modelo imaginado, bem representado pela realidade brasileira, tanto na via original 
do direito posto que tudo deveria resolver, como na mão oblíqua de violação ao sistema, outro 
ponto de relevo dessa fábula, se delineia no escrutínio do hábito social dos lobos e ovelhas. 
Porquanto, no comportamento de caça e emboscada, há a prevalência de um núcleo inflexível, 
ostensivo e inclemente do predador, dependente exclusivamente da eliminação da presa, que 
se subjuga, em regra, como o elo mais fraco, vulnerável e dominado, mas essencial para 
completar o ciclo da cadeia natural. 
 
8 JAKOBS, Günther; CANCIO MELIÁ, Manuel. Direito Penal do Inimigo: Noções e críticas. Trad. André Luís 
Callegari e Nereu José Giacomolli. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007. 
9 Idem (p. 25). 
10 HOBBES, Thomas. O Leviatã ou matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. São Paulo: Abril 
cultural, 2005, p. 57. 
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Por esses recortes, se antevê e se pressupõe que a evolução da sociedade em classes e 
seus discursos ideológicos penalizadores, secundam ou tendem a privilegiar, por mera cultura 
de inteligência lógica, os possuidores de riquezas e/ou de inteligências medianas e, de alguma 
maneira, esse comportamento exclui da proteção social garantista, os seres vulnerabilizados, 
não adaptados à corrida capitalista e desconfiados das normas positivadas. Há nessa 
digressão, uma conquista de status, sobre aqueles que devem se subordinar e nessa leitura, “a 
conquista é uma aquisição; o espírito de aquisição traz consigo o espírito de conservação e de 
uso, e não o de destruição”11. Por esse pensar, se é preciso conquistar lugares ou direitos, mais 
essencial ainda é compreender que a destruição de uma ou de outra bandeira, pela força, 
jamais será a solução. Ao mesmo tempo, não é sequer imaginável eliminar um ou outro 
direito de levante contra o Estado de coisas que nos é desfavorável. Jean-Jacques Rousseau12, 
reafirmou a tese de que “os homens não podem criar novas forças, mas só unir e dirigir as que 
já existem, o meio que têm para se conservar é formar por agregação uma soma de forças que 
vença a resistência, com um só móvel pô-las em ação e fazê-las obrar em harmonia”. É 
urgente, portanto, refletir sobre nossas atitudes e tolerâncias e ponderar se elas têm alguma 
harmonia com o respeito ao próximo, ou se apenas somos passageiros do trem da realização e 
numa alegoria platônica13, nosso objetivo consiste apenas em dobrar as resistências daqueles 
que desejamos ver como meros prisioneiros, incapazes de conversar uns com os outros, em 
habitações subterrâneas ou cavernas com rara projeção de luz. 
Retomando a argumentação pertinente à fábula que se apresenta, empiricamente se 
sabe que longe dos ambientes acadêmicos, ela simboliza a realidade, relida e reinterpretada 
pelos cidadãos, em duas vertentes distintas, a dos homens que se intitulam como bons, os 
pensadores, criadores e gestores dos Estados e a dos homens estigmatizados, os ruins e 
violadores das leis postas. 
Nesse antagonismo, há ainda, para além do viés científico, outra metáfora gizada entre 
o real e a representação da criminologia midiática, que acentua a tensão entre lobos e ovelhas. 
Não se pode garantir um percentual seguro de verdade aos dados criminais divulgados pela 
imprensa brasileira, mas ao modo como se noticia regularmente, aos cidadãos, é plausível o 
 
11 MONTESQUIEU, Charles Louis Secundat. Do espírito das leis. Trad. Cristina Murachco. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000, p. 150. 
12 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do contrato social. Trad. Pietro Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2003, p. 31. 
13 PLATÃO. A República. Trad. Pietro Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2001, p. 270. 
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recear de ataques por criminosos perigosos, a qualquer hora, em lugares específicos de 
grandes centros como São Paulo – SP e Rio de Janeiro – RJ. Alguns minutos de televisão em 
determinados horários ou o acesso a endereços eletrônicos de notícias, são suficientes para 
inferências dessa natureza. Nesse contexto, "as palavras dos mortos" de Eugenio Raúl 
Zaffaroni14, sugerem um novo despertar e indagações sobre as verdades e mentiras que a 
mídia publiciza. No contracenar com investigações acadêmicas, embora estas últimas, em 
regra, representem uma terra do nunca, pela enorme distância de suas defesas, das massas, 
denota-se que a interpretação equivocada de fatos divulgados, longe da realidade em si 
mesma, dificulta a busca de soluções simplistas para problemas criminais aparentemente mais 
complexos e piora o conflito entre dois lados, declaradamente em guerra. Ainda, conforme o 
citado penalista argentino, a mídia, em suas características próprias, nos últimos anos, tem 
sobrelevado, em grande soma, o chamado neopunitivismo dos Estados Unidos. Ao somar-se a 
isso a vulnerabilidade de pessoas em exclusão permanente, o funcionalismo sistêmico e as 
superlotações carcerárias, remanescerá o progressivo risco para a dignidade humana, nesse 
aculturamento a uma autopoiese quase medieval de "caça às bruxas", ao arranjar formas de 
auto-organização, todavia, com enormes deficiências para lidar com suas próprias mazelas. 
Por certo, há vantagens no argumento de que o crime publicizado rende boas matérias 
televisivas ou eletrônicas, mas também não é inverídico o fato da notícia tal como divulgada, 
fixar padrões equivocados de interpretação, na leitura de que as endemias sociais são de 
difícil, quiçá impossível solução. E nesse estado de coisas, o digladiar entre dois lados 
protagonistas, pioram as violações e os padrões de comportamento entre aqueles que se veem 
em refugos comunitários de exclusão, e a camada que se movimenta na defesa da segurança 
coletiva dos "benfeitores sociais". 
O caos, no conflito acima, ainda não experimentou o limiar da efervescência, mas 
fixou a contracultura do tudo ou nada, em mentes cuja espiral comportamental, concebem 
como justo, agirem ao seu estilo, seja contra a exclusão ou a desesperança na vida feliz 
prometida em sociedade, mas não se pode olvidar que, globalmente, sinais de intolerância e 
de irresignação já são descortinados em movimentos coletivos quase padronizados, numa 
demonstração de caminho sem rumo da cisão sobredita. São migrações de grandes grupos 
 
14 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. A palavra dos mortos - Conferências de Criminologia. Trad. Sérgio Lamarão. 
São Paulo: Saraiva, 2012, pp. 303-304. 
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havidas recentemente na América Central15, na Europa16 e até mesmo entre Venezuela e 
Brasil17; há dominação de áreas específicas, por grupos criminosos, seja em nichos 
vulnerabilizados nas grandes metrópoles ou em presídios; ocorrem movimentos organizados 
para invasões de propriedades alheias; as organizações criminosas atuantes no descaminho 
cíclico, no terrorismo, no tráfico de drogas, de pessoas ou de armas, em assaltos e outras  
modalidades criminosas, estruturam-se e mantém núcleos de difícil combate; as grandes 
corrupções são alavancadas e envolvem em sua base de sustentação, membros de facções 
criminosas, políticos e empresários, etc. 
E tudo isso, inclusive a beligerância entre opositores, tem como finalidade última, a 
busca da vida feliz, divulgada e supervalorizada pelos meios contemporâneos de divulgação e 
pelas redes sociais, num lançar de luzes para as ilusões e sonhos que o capital introjeta nos 
corações humanos. Nas portas das realidades, perante a completa impossibilidade dos bens de 
consumo, como meta de felicidade, serem alcançados por todos, o ápice da crise recrudesce. 
 
 
3 O CONFRONTO DE TESES ENTRE CLASSE DOMINANTE E DOMINADA 
 
 
O sentido multifacetado do viver e conviver em sociedade pretendeu oferecer 
contornos de harmonia, desde que os Estados assumiram o controle de governança. A partir 
de então, os dominantes desse poderio político, reitere-se, são aqueles que hipoteticamente se 
acham dotados de reservas de legitimidade moral e em regra, o aparato coercitivo se dá por 
homens e mulheres com olhares e perspicácia acima dos atributos presentes no denominado 
 
15 Conforme notícia do El Pais, milhares de pessoas, em janeiro de 2019, esperavam no norte do México para 
entrar nos Estados Unidos. O endurecimento da política migratória do governo de Trump deixou evidentes as 
muitas carências e dificuldades nas áreas fronteiriças, especialmente para o presidente mexicano López Obrador.  
Ver: https://brasil.elpais.com/brasil/2019/01/08/internacional/1546973709_738315.html. 
16 Com a Primavera Árabe e as revoltas da Tunísia em 2010, os sírios se viram inspirados e boa parcela da 
população começou a pedir mudanças no país. Com a repressão por Bashar al-Assad, a guerra civil se instalou na 
Síria e nos anos que se seguiram, muitos cidadãos migraram para outras nações, inclusive para o Brasil. Zelaya 
(2018, p. 97) assinala que é importante uma separação entre o humanitário e o político em questões como essas. 
Aduz também que em casos tais, há uma necessidade das pessoas se mostrarem como vítimas para serem 
reconhecidas como cidadãos. 
17 Conforme pesquisa de Souza e Silveira (2018), até junho de 2017, entre Boa Vista e Pacaraima, no Estado de 
Roraima, havia cerca de 30.000 venezuelanos imigrantes a espera de entrada definitiva no Brasil. 
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homem médio. Assim se estabeleceu o que Pierre Clastres18 denominou de “[…] instrumento 
que permite à classe dominante exercer sua dominação violenta sobre as classes dominadas”. 
O referido pensador defendeu com atemporalidade que para se chegar a essa evolução estatal, 
existiu, de fato, a divisão da sociedade em classes antagônicas, onde o elo prevalecente é a 
relação de exploração. Ou seja, a sociedade se organiza fundamentalmente por opressores 
capazes de explorar os oprimidos, ante o monopólio da violência física e psicológica 
legitimada pelo ordenamento jurídico e por ditames constitucionais econômicos liberais, por 
meio de um Estado democrático de direito. 
Essa é uma das faces com aptidão para explicar o apogeu do capitalismo e do 
neoliberalismo. Como corolário desse laissez faire de modernidade tardia, levar a vida com 
direitos e garantias, em nações como o Brasil, pressupõe a defesa, por parte de quem de fato 
alcançou um lugar social, da usufruição de seus bens e riquezas e exercício de seus direitos e 
deveres na sociedade, sem violação por parte de outrem. Ao mesmo tempo, não os alcançar, 
confere aos demais membros das coletividades, a sensação inversa de injustiçamento, 
indiferença e indignidade. 
 
 
4 A ELIMINAÇÃO DO OUTRO, A SOBREVIVÊNCIA E A JUSTIÇA 
 
 
Não é a pretensão desta pesquisa, explicar a origem causal dos males que levam o 
homem a eliminar outros e menos ainda, apontar saídas para essa crise milenar. Roma e seus 
Césares erraram? Veneza e Gênova eram imunes à dominação? A coalização entre potências 
na segunda guerra mundial se deu em prol da humanidade? Políticas estatais anti-imigração 
são aceitáveis? O brexit inglês almeja soluções humanas adequadas para o reino unido? Não. 
Não existem respostas prontas para esses questionamentos! 
O que se sabe é que homens e mulheres dotados de vantagens econômicas ou de 
inteligência, tendem a substituir as vozes das coletividades, ainda que tenham 
representatividade limitada e são levados a escolher a partir de seus próprios pensares e 
 
18 CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado, investigações de antropologia política. Trad. de Bernardo 
Frey. Porto: Afrontamento, 1979, p. 197. 
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filosofias. Desejar ou aguardar que o parlamentar, o magistrado, o governante, o grande 
empresário ou o ser de média inteligência e dotado de boa capacidade de gestão, ajam contra 
o que mais valorizam, tais como o progresso e o bem-estar pessoal, é uma utopia. Defender 
que as ações desses seres aconteçam essencialmente em favor das grandes massas, é ao 
mesmo tempo, pensar na tolerância da justa distribuição de rendas, na saúde, na educação 
para todos, na ideal distribuição de bens, dentre outros. Mas também é acreditar que o grupo 
privilegiado deva renunciar a seus encastelamentos. Numa nação nitidamente capitalista, é 
vital conceber que os lobos devem se recusar a abater ovelhas, simplesmente porquê há algum 
equívoco nisso e a via da reformulação do modelo de acesso ao poder e aos bens, deve 
ampliar as melhoras nas oportunidades para que homens e mulheres de imersos em mundos 
de pobreza, venham a assumir lugares de gestão e de escolhas dos rumos coletivos. Num país 
socialista, o desacerto também seria uma rota segura, pelo fato inexorável de que os lobos 
representariam apenas uma pequena classe especial e os cordeiros, em seu estado de exclusão 
endêmica, jamais poderiam se insubordinar. 
Se o cenário seguir em acentuada clivagem, persistirá a lógica do distanciamento 
moral entre quem se posiciona como senhor dos rumos das comunidades, ditando regras de 
convivência e aqueles humanos que se agrupam e praticam violação à lógica dessa 
organização estatal. Em tese, os gestores, legisladores e outros agentes de poder representam 
o interesse geral peculiar a um regime democrático e seriam titulares das bandeiras do bem e 
da justiça. No entanto, a acepção de bem, virtude e justiça, conforme advertido por Amartya 
Sen19 e Michael Sendel20, são metaforizadas por grupos situados em polos distintos e nas 
realidades antagônicas, só quem está situado numa das extremidades, possui razões e 
valorações indutoras do tudo ou nada. 
Para Amartya Sen21, na convivência humana, há “[…] razões de justiça plurais e 
concorrentes, todas com pretensão de imparcialidade, ainda que diferentes – e rivais – uma 
 
19 SEN, Amartya. A ideia de justiça. Trad. Denise Bottmann e Ricardo Deninelli Mendes. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2011. 
20 SENDEL, Michael. Justiça: o que é fazer a coisa certa. Trad. Heloisa Martins e Maria Alice Máximo. 6. ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. 
21 SEN, Amartya. A ideia de justiça. Trad. Denise Bottmann e Ricardo Deninelli Mendes. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2011, p. 43. 
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das outras”. Reflete também o citado economista22, sobre o bem pessoal interpretado a partir 
da capacidade e da escolha de uma pessoa para “[…] fazer coisas que ela tem razão para 
valorizar”. Na linha defendida pelo eminente pensador, há um escrutínio de justiça particular 
que se amolda além da exteriorização da liberdade de expressão. Assim, quem se vê em 
lugares de exclusão, pode, em algum momento de escolha racional, comportar-se ao ataque, 
na esperança de livrar-se dos grilhões que o atormentam. 
Michael Sendel23, em reflexão similar, aduz que a justiça envolve virtude e escolha e 
que “[…] meditar sobre a justiça parece levar-nos inevitavelmente a meditar sobre a melhor 
maneira de viver”. Em variados casos concretos, o doutrinador apontado procura simbolizar a 
ideia de que na vida em sociedade, tudo depende do olhar sobre a situação fática hipotética e 
que nem sempre, a justiça é ideal só para um dos lados que se opõem. 
Nesse contexto, sobretudo ao tangenciar a finalidade primária da pena, consistente no 
caráter punitivo, com imposição do medo geral da reprimenda, é razoável a tese de que o 
grupo dominante é inevitavelmente a representação hobbesiana dos lobos que se impõem e 
aplicam leis que eles próprios instituíram. Essa concepção pode ser inferida do seguinte 
magistério de John Rawls24, “A justiça de leis e políticas deve ser avaliada desta perspectiva. 
Propostas de projetos de lei são julgados do ponto de vista de um legislador representativo 
que, como de costume, não conhece os dados particulares sobre si mesmo”. A abrangência e 
atemporalidade da teoria rawlsiana define bem as perspectivas e diretivas para definição de 
infrações e sanções penais, peculiarmente, se os parâmetros de propositura, aprovação, 
execução e aplicação são estabelecidos por aqueles que não possuem os mesmos sentimentos 
de justiça e moral, dos populares ou pessoas pobres, estes últimos, em regra, os destinatários 
dos efeitos finais do sistema punitivo. Se há posições originais25 absolutamente diferentes, 
isso confere parâmetros para o questionamento de validade da norma pelo grupo 
marginalizado. Logo, para um princípio de justiça ser aceito, deve-se pressupor uma “situação 
 
22 SEN, Amartya. A ideia de justiça. Trad. Denise Bottmann e Ricardo Deninelli Mendes. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2011, p. 265. 
23 SENDEL, Michael. Justiça: o que é fazer a coisa certa. Trad. Heloisa Martins e Maria Alice Máximo. 6. ed. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012, p. 18. 
24 RAWLS, John. Uma teoria da justiça. Trad. Almiro Pisetta e Lenita M. R Esteves. São Paulo: Martins Fontes, 
2000, p. 215. 
25 Para John Rawls, “[…] as premissas incorporadas na descrição da posição original são premissas que de fato 
aceitamos. Ou, se não aceitamos, talvez possamos convencer-nos a fazê-lo mediante o raciocínio filosófico.” 
Idem, p. 24. 
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inicial de igualdade”26. A interligação desses fundamentos, no viés ensaístico desta defesa, 
fomenta tanto o ataque pelos titulares da abstração estatal, como também a defesa e se há a 
finalidade precípua de tornar a convivência em sociedade possível e harmônica, em modelos 
como o brasileiro, isso, notoriamente, resulta ineficaz e mais ainda, introjeta nas comunidades 
submetidas ao regime, a certeza de que as luzes não serão alcançadas por estas últimas. E 
assim, estabelece-se um tipo de ritual social, midiatizado por superlotações carcerárias, alto 
índice de reincidência criminal e abandono de vidas de pessoas pobres no cárcere, com 
infratores a encenar a representação de cordeiros do sistema. 
A escuridão e as luzes nas encruzilhadas das duas frentes de embate, equivalem à 
reprodução das cenas do filme Matrix27, onde Neo e seus coadjuvantes simbolizam bem o que 
vivemos. Estamos literalmente dentro de uma ficção, em busca de soluções que possam nos 
restituir a alguma realidade. Ora atacamos, ora somos atacados e não há um final à vista que 
pareça adequado. Se não dá para eliminar as ações dos lobos da jornada, menos ainda é 
possível imaginar que as ovelhas devam perecer e sobreviver sem a plausibilidade de um 
amanhã seguro. 
 
 
5 A SEMÂNTICA DA DIGNIDADE HUMANA PENSADA PENALMENTE 
 
 
Refletir acerca da pena enquanto castigo, conforme as razões trazidas por Michel 
Foucault28, foi sempre a ideia principal dos modelos eleitos para a inflição que inicialmente 
era espetaculosa e aflitiva. Com o Código Criminal de 1830, o iluminismo e o utilitarismo 
benthaniano passaram a influenciar hermenêuticas favoráveis ao ideal humanitário. 
Immanuel Kant29 melhorou esse cenário ao teorizar que o direito não deve se distanciar 
da ética. Sua contribuição, que se irradiou ao longo dos séculos subsequentes ao iluminismo, 
tinha em conta a diferença entre o preço de uma coisa e a dignidade do ser humano. As 
reflexões filosóficas de ordem moral e metafilosófica, compelem nossas inteligências a 
 
26 Ibidem, p. 24. 
27 THE MATRIX. Estados Unidos, 1999. 
28 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Trad. Raquel Ramalhete. 29. ed. Petrópolis: Vozes, 2004. p. 11. 
29 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: Edições 70, 
Lda., 2007, p. 23. 
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questionar até onde a gente deve agir por boa vontade, pelo dever ou apenas pelo desejo de 
fazer a coisa certa?30 Uma das respostas pode situar-se na virada de comportamento. Fazer o 
bem apenas por algum desejo ou vontade tem algum valor, mas do ponto de vista moral, agir 
por dever, ainda que contra nossas paixões, é o correto. Se o imperativo categórico fosse 
nosso princípio de moralidade e o direcionamento para a autodeterminação nas relações 
humanas, deveríamos agir, hipoteticamente, com uma conduta que “[…] representasse uma 
ação como objetivamente necessária por si mesma, sem relação com outra finalidade”31. 
Preceitos e conselhos morais dessa ordem, no entanto, não obedecem a leis universais. 
Na discussão dicotômica entre classes que punem e as que são punidas, há hipótese paradoxal 
de não observância do imperativo categórico. Em tempos recentes, tendências e atitudes bem 
definidas de segregação e eliminação do outro, nesse ponto, sem valor moral válido, foram 
praticadas mundo afora. Na França, em 2012, o melhor exemplo foi a escolha anti-imigrante e 
de xenofobia, por parte dos eleitores que elegeram Marine Le Pen. Conforme Aline Burni32, 
naquelas eleições, os votantes de Marine Le Pen tinham orientações conservadoras, xenófobas 
e eurocépticas e estas orientações exerceram impacto na decisão eleitoral. Noutros países, a 
realidade da eleição de dirigentes que se alinham com programas de governo conservadores, 
revela uma tendência mundial e isso aconteceu com a vitória de Trump, nas eleições dos EUA 
em 2016 e com a eleição de Bolsonaro, no Brasil, em 2018. Na Inglaterra, em 2019, foi 
escolhido como primeiro-ministro, Boris Johnson do Partido Conservador. Tudo isso 
corrobora sistematicamente a tese de que, bem ou mal, o dualismo defendido nesta pesquisa, 
no campo político e certamente na área penal, ainda persistirá. 
Como antevisto, a dimensão da dignidade humana, enquanto garantia de ordem 
fundamental em inúmeras cartas políticas, inclusive na constituição brasileira de 1988, no 
contexto prático, não tem uma significação tão elevada. Ainda se procura por cenários de paz 
ou de concessões humanas sem violações e a ambivalência penal entre lobos e ovelhas não 
 
30 Essa perspectiva pode ser abstraída das reflexões e inúmeros casos reais trazidos e debatidos em SENDEL, 
Michael. Justiça: o que é fazer a coisa certa. Trad. Heloisa Martins e Maria Alice Máximo. 6. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2012. 
31 KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: Edições 70, 
Lda., 2007, p. 50. 
32 BURNI, Aline. Extrema direita e os “perdedores da globalização”: análise do voto em Marine Le Pen nas 
presidenciais francesas de 2012. I Seminário Internacional de Ciência Política. UFRGS. Porto Alegre, setembro 
de 2015. Disponível em: https://www.ufrgs.br/sicp/wp-content/uploads/2015/09/BURNI-Aline.pdf. Acesso em 
09 set.2019. 
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foge dessa regra. Em análises científicas equivalentes, estudiosos noutras nações, asseguram 
não existir contemplação tão longe da realidade brasileira e a maioria das pessoas submetidas 
a regimes de prisão, são homens e mulheres pobres. A pesquisa de Mirko Bagaric33, se orienta 
por esse eixo: 
Poverty is a significant problem in the United States and Australia. In the United 
States, 15% of the population live in poverty. "In Australia, the portion of the 
community that lives in poverty is slightly less, namely 12.8%. There have been 
numerous studies that demonstrate a direct link between poverty and crime and 
consequently higher imprisonment rates for the poor. The relevant crime statistics 
that are the most wide-ranging and regularly updated do not directly map poverty 
and imprisonment. 
Sinaliza a referida investigação que a pobreza é um problema significativo nos EUA, 
onde 15% da população vive nessa condição. Na Austrália, o índice é de 12,8%. O alerta 
também se dá para o fato de muitos estudos indicarem uma conexão direta entre o crime e a 
pobreza, com alta taxa de detenção de pessoas pobres. 
No melhor panorama possível, seja no Brasil ou noutras nações, o que pode ser 
catalisado é que a hegemonia do modelo capitalista e neoliberal é um caminho sem volta, mas 
fixou rupturas e injustiças. Todavia, aqui chegamos e não desejamos regredir, ainda que a 
verdade signifique a inviabilidade de se proporcionar bens riquezas a todos, uma vez que 
exatamente na detenção maior das rendas por alguns poucos e a exclusão da maioria, é que 
reside a sustentabilidade do sistema. Enquanto as regras do jogo seguem seu curso, o que mais 
importa é o despertar e a reflexão sobre os fetiches que devem ser evitados e as vias que hão 
de ser eleitas, para a equalização das disputas e minimização das diferenças. Não se pode 
permitir e se conceder tudo aos dominantes e tampouco se pode permitir que os vulneráveis 
permaneçam para sempre em seus lugares de exclusão. Não é minimamente plausível a 
previsão de tolerância zero em relação às condutas violadoras da ordem penal, se o quadro 
normativo, de alguma maneira, facilita ou favorece a maldade de segregações e de 
amontoados humanos, predominantemente para seres naufragados pela exclusão neoliberal, 
aos quais remanescem o dever de subordinação ou a alternativa de se rebelarem. 
 
 
 
33 BAGARIC, Mirko. Rich offender, poor offender: why it (sometimes) matters in sentencing. LAW & INEQ. 
Vol. 33, 2015. Disponível em: http://scholarship.law.umn.edu/lawineq/vol33/iss1/1. Acesso em 05 set.2019, p. 5 
e 6. 
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6 CONCLUSÕES 
 
 
Somos todos como Neo e seus aliados da trilogia Matrix. Como eles, estamos ainda na 
caverna Platônica a olhar fixamente para a luz, mas sem saber ou conhecer o que existe lá 
fora. Levar nossas vidas, encapsulados e dormentes, enquanto a luta entre lobos e cordeiros, 
acontece, como num novo Matrix, é o perigo real que haveremos de enfrentar cedo ou tarde, 
pois não se conhece de fato, quem pratica o bem ou qual lado, ao final, sucumbirá, mas é fato 
incontestável que as perdas são para todos. 
É notória a existência de um vácuo totalizante a colapsar a rede de promessas 
humanitárias globais, que se estende em vontades humanas bipartidas entre os que criam, 
executam e aplicam as leis e aqueles que as violam, ao longo dos séculos. Se ninguém deve 
infringir a norma positivada, sob pena de responder por seus atos, não é razoável e 
proporcional apenas assistir aos ataques de grupos vulnerabilizados e submetê-los ao cárcere, 
com a ideação de que serão recuperados, se isso resulta numa falácia. É urgente uma 
reinicialização de nossas promessas de humanismo. Se há ofensa a valores morais, o violar da 
lei pode ser a única tábua para o exercício de submissão à sorte, enxergada por aqueles 
viventes aculturados à exclusão e naufragados em ilhas onde a lei da infração penal representa 
apenas uma cena dos lobos, para impedir que eles, enquanto ovelhas, sobrevivam. 
Essa ambivalência entre o bem e o mal, abre um flanco perigoso para a convivência 
humana de dias presentes e futuros, perante algumas constatações. Primeiro, o capitalismo 
proporciona esperanças e ao mesmo tempo desesperança e isso agrava a cisão dos polos, mas 
não é sequer imaginável outra via econômica em nações desenvolvidas e em 
desenvolvimento. Segundo, seres excluídos e vulnerabilizados têm três opções: sentarem-se e 
observarem pacificamente o banqueteamento por aqueles que largaram na frente e chegaram 
primeiro ao lugar das riquezas; levantarem-se contra o sistema; ou serem abraçados em 
alguma mesa de ajuste salvacionista, com melhor distribuição de rendas, a partir da 
obrigatoriedade de uma função social regulatória da detenção de bens e riquezas. Terceiro, os 
pactos humanitários entre nações, deveriam prever a função social sobredita e definir que se 
as riquezas são limitadas, possuí-las exigiria de seus detentores, comprometimento com os 
demais humanos que ainda não as acessaram e nessa salvaguarda, o uso racional, por 
reinvestimento em pessoas, poderia reduzir conflitos. 
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A fim de alcançar alguns desses objetivos, talvez a “resolução negociada” do ambiente 
político Luis Régis Coli, 2015)34, pudesse ser adaptada também na esfera penal, em 
consensos, com o objetivo de se resolver por meios não judiciais, as disputas e os confrontos 
entre partes, de modo a facilitar a integração de vontades e isso difundiria muitos mecanismos 
extrajudiciais de solução de conflitos, a saber: a) a criação de pré-projetos de leis e normas 
penais que atendessem aos reclamos e aos interesses de todas as classes sociais; b) a criação 
nos conselhos das comunidades de discussões sobre o que de fato, é essencial, penalmente, 
para a governança local e regional; c) a fixação de modelos de ensino da ética e da moral em 
ambientes escolares, para difusão da cultura do respeito, enquanto dever de todos, 
especialmente, em relação às pessoas vulnerabilizadas; e d) a criação de voluntariados para 
ações específicas de educação e cultura, em comunidades fragilizadas, com a finalidade de 
inserir nesses meios, a responsabilidade de todos, quanto ao respeito ao próximo e à ética. 
Como derradeira via, o princípio angular da dignidade humana, em sua aproximação 
com aquilo que a hermenêutica universal de Immanuel Kant definiu como imperativo 
categórico, pode representar a última trincheira ou o último refúgio para a aproximação e o 
arrefecimento do combate entre lobos e ovelhas. Para caminhar rumo a essa realização, seria 
essencial que cada um dos homens e mulheres enfileirados em lugares de realização 
neoliberal, adotasse e aprendesse a conviver com nova cultura. Nesse sonho de Ícaro, o voar 
assumiria nova significação e cada humano reaprenderia que é seu dever, ainda que não goste 
ou não queira, agir em favor do outro e colaborar para que esse outro encontre luz para além 
de seus grilhões. Se seremos Ícaros de voos seguros ou Alices em nações maravilhosas, com 
realizações, equívocos, tolerâncias, aceitação e cooperação aos humanos com os quais fomos 
selecionados a conviver, o tempo dirá, só não é ideal seguir numa jornada de lobos 
hobbesianos vendados, que ao tilintar e conforme as regras do jogo, metamorfoseiam-se em 
ovelhas amedrontadas. 
 
 
 
 
 
 
34 COLI, Luis Régis. Resolução negociada e desigualdades territoriais: emergência e adoção de políticas públicas 
na prevenção e mediação de conflitos fundiários urbanos. Revista Latitude, Maceió, v. 9, n. 2, p. 315-342, 2015. 
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